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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPM = Código Penal
Militar; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CPPM = Código de Processo Penal Militar;
DP = defensor público ou Defensoria Pública, conforme o contexto; DPE = Defensoria Pública estadual; DPG = defensor público-
geral; DPU = Defensoria Pública-Geral da União; MP = Ministério Público; MPM = Ministério Público Militar; STF = Supremo
Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA PRELIMINAR

Com relação ao conflito de leis no espaço e aos elementos de
conexão que viabilizam a sua resolução, julgue os itens a seguir.

1 A regra geral, ante o conflito de leis no espaço, é a aplicação
do direito pátrio, empregando-se o direito estrangeiro apenas
excepcionalmente, quando isso for, expressamente,
determinado pela legislação interna de um país. 

2 A lex damni, como espécie de elemento de conexão, indica que
a lei aplicável deve ser a do lugar em que se tenham
manifestado as consequências de um ato ilícito, para reger a
obrigação de indenizar aquele que tenha sido atingido por
conduta delitiva de outra parte em relação jurídica
internacional.

No que diz respeito às fontes brasileiras de direito internacional e
à aplicação do direito estrangeiro no Brasil, julgue os itens
subsequentes.

3 No Brasil, não se admite o costume como recurso de
integração ao direito.

4 A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela
lei que nele vigorar, razão pela qual os tribunais brasileiros
podem, excepcionalmente, admitir provas que a lei brasileira
desconheça.

Julgue os itens a seguir, acerca do direito processual civil
internacional.

5 A competência jurisdicional brasileira somente incide sobre
indivíduo estrangeiro se este residir no Brasil durante mais de
quinze anos ininterruptos. 

6 É absoluta a competência internacional brasileira em ação
relativa a imóvel situado no Brasil. 

7 A parte que, em processo, alegar direito estrangeiro deverá
provar-lhe o teor e a vigência, se assim determinar o juiz.

Acerca de carta rogatória e homologação de sentença estrangeira,
julgue os seguintes itens. 

8 Por constituírem forma de cooperação internacional clássica,
as cartas rogatórias estrangeiras são cumpridas no Brasil,
independentemente de se referirem ou não a processos de
competência exclusiva dos tribunais brasileiros. 

9 A sentença proferida por tribunal estrangeiro tem eficácia no
Brasil depois de homologada pelo STF.

10 Um dos requisitos para que a sentença estrangeira seja
homologada no Brasil é terem as partes sido citadas ou haver-
se legalmente verificado a revelia.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada acerca da adoção.

11 Antônio e Joana, casados entre si, resolveram adotar uma
criança. Durante o processo de adoção, iniciado o estágio de
convivência, eles se separaram de fato e se divorciaram. Nessa
situação, será ainda possível a adoção por esses interessados,
desde que comprovado o vínculo de afinidade e afetividade
com aquele que não é detentor da guarda acordada entre eles.

12 Um menor foi deixado na residência de um casal e ali conviveu
por dois anos, até que se iniciasse o processo de adoção. Nessa
situação, como o casal possui a guarda de fato do adotado, será
dispensada a realização do estágio de convivência nesse
processo.

No que se refere à disciplina do abuso de direito, julgue os itens a
seguir.

13 A proibição de comportamento contraditório é aplicável ao
direito brasileiro como modalidade do abuso de direito e pode
derivar de comportamento tanto omissivo quanto comissivo.

14 A exemplo da responsabilidade civil por ato ilícito em sentido
estrito, o dever de reparar decorrente do abuso de direito
depende da comprovação de ter o indivíduo agido com culpa
ou dolo.

15 O pagamento realizado reiteradamente pelo devedor em local
diverso do ajustado em contrato é um exemplo do que se
denomina supressio.

Ricardo adquiriu um carro há cerca de um mês e, nesse
período, por três vezes, não conseguiu trancar a porta do veículo.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes.

16 Ricardo, ainda que deseje a substituição imediata do produto
comprado, deverá, antes disso, conceder prazo para o
fornecedor sanar o defeito.

17 O fato de o carro ter sido vendido com defeito assegura a
Ricardo direito à indenização por perdas e danos.

18 O fabricante e o comerciante responderão solidariamente pelo
defeito do veículo.

A respeito das cláusulas abusivas em contrato de consumo, julgue
os próximos itens.

19 O direito nega qualquer efeito à cláusula de contrato tida por
abusiva, visto que é considerada eivada de nulidade absoluta.

20 O juiz pode utilizar-se do critério da equidade, para identificar
a abusividade de cláusula contratual.

21 Diante de cláusula-preço lesionária, o consumidor deve
requerer a nulidade, sendo-lhe vedado requerer a modificação,
visto que o juiz não poderá impor nova cláusula ao contrato.
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Julgue os itens que se seguem, acerca da responsabilidade civil de
hospitais, médicos e seguradoras de saúde.

22 Em se tratando de plano de saúde previsto em regime de livre
escolha de médicos e hospitais e de reembolso das despesas
médico-hospitalares, a seguradora não é responsável pela
deficiência de atuação de médico ou de hospital.

23 Por ser considerada objetiva, a responsabilidade do hospital
persiste, mesmo quando o insucesso de uma cirurgia não tenha
sido decorrente de defeito no serviço por ele prestado.

Acerca da revisão contratual, julgue os itens subsequentes.

24 Para que seja possível requerer a revisão contratual com base
na onerosidade excessiva, o contrato deve ser de execução
continuada ou diferida.

25 É suficiente à revisão do contrato por onerosidade excessiva
que o acontecimento se tenha manifestado só na esfera
individual da parte.

André, em situação de risco de morte, concordou em pagar
honorários excessivos a médico-cirurgião que se encontrava de
plantão, sob a promessa de que o procedimento cirúrgico imediato
lhe salvaria a vida.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

26 O referido negócio está viciado pela ocorrência de estado de
perigo e o dolo de aproveitamento por parte do médico é
essencial à sua configuração.

27 Para anulação do referido negócio, faz-se necessária a
comprovação da inexperiência de André.

Acerca das sucessões, julgue o seguinte item.

28 Se a irmã mais velha de uma família de três irmãos falecer e,
após sua morte, for verificado que ela era solteira e que não
deixou descendentes ou ascendentes vivos, a herança caberá a
seus irmãos. Contudo, se estes forem pré-mortos, a herança
caberá aos sobrinhos, se houver, e, se um destes também tiver
falecido antes da tia, aos sobrinhos-netos em concorrência com
seus tios, com base no direito de representação.

Acerca das relações de parentesco e da união estável, julgue os
itens que se seguem.

29 Os filhos não podem discutir a existência de união estável entre
seu falecido pai e a suposta companheira dele se esse casal
tiver celebrado, por escritura pública, contrato escrito de
convivência, visto que o direito brasileiro prevê,
expressamente, esse tipo de ajuste e atribui eficácia a esse
contrato perante terceiros. 

30 Admitida a existência de união estável e de sua regulação por
contrato escrito, é lícita a disposição acerca do patrimônio
adquirido durante uma união estável, com eficácia na futura
sucessão, mas não é lícita com relação ao patrimônio anterior;
para este, deve utilizar-se, se for o caso, escritura pública de
doação.

Acerca de execução, julgue os itens subsequentes.

31 A execução de título judicial que determine a obrigação de
pagar quantia certa é fase do processo que o originou, não se
admitindo, portanto, que o executado maneje exceção de
incompetência, visto que, se não o fez na etapa de
conhecimento, a competência foi prorrogada, e o tema tornou-
se precluso.

32 A jurisprudência e a doutrina admitem que o executado se
valha do que se convencionou chamar exceção de pré-
executividade, independentemente da segurança do juízo, para
alegar matérias que o juiz possa conhecer de ofício ou que
estejam provadas de plano, sendo um limite a essa
possibilidade a existência de prévia decisão acerca do tema.

Acerca da consignação em pagamento, julgue os itens a seguir.

33 Se, citado para apresentar resposta em ação de consignação em
pagamento, o credor alegar que não há litígio a respeito da
coisa devida e que o depósito não foi integral, o juiz condutor
do feito não poderá conhecer do primeiro fundamento, pois a
lei enumera, taxativamente, os temas que podem ser abordados
na defesa, e a inexistência de litígio não é um deles.

34 Estão à disposição do credor, na ação de consignação em
pagamento, todas as respostas previstas na lei processual,
exceto a reconvenção, visto que não existe a possibilidade de
esse tipo de procedimento assumir caráter dúplice.

Acerca das ações possessórias, julgue os próximos itens.

35 Se, no curso de ação de reintegração de posse, deferida liminar
ao autor, o réu possuir prova de que o autor não detém
idoneidade financeira para suportar perdas e danos diante de
eventual sucumbência, ele poderá requerer ao juiz, até mesmo
antes da sentença, independentemente de ação cautelar, que
exija caução, sob pena de depósito do bem.

36 Na hipótese de haver mais de uma pessoa apontada como
responsável pelo esbulho de uma posse, sendo impossível ou
extremamente difícil a individualização de cada um dos
esbulhadores, o polo passivo da possessória será ocupado pelo
eventual líder, ainda que informal, sem a necessidade da
citação editalícia dos demais.

Acerca da ação de usucapião, julgue o item a seguir.

37 Serão obrigatoriamente intimadas, na ação de usucapião, as
fazendas públicas (federal, estadual e municipal). Apenas no
caso de efetiva intervenção de uma das pessoas jurídicas de
direito público citadas ou de incapazes, o Ministério Público
deverá intervir nos atos do processo.

Acerca dos juizados especiais federais cíveis, julgue os itens
subsequentes.

38 Ajuizada ação de consignação em pagamento em juizado
especial federal, este será incompetente se, na consignatória,
além das prestações vencidas, estiverem sendo cobradas as
prestações vincendas que, no curso da lide, possam vir a
superar o limite de 60 salários-mínimos.

39 As leis que disciplinam os juizados especiais vedam o acesso
das partes à ação rescisória, mas essa vedação não atinge a
possibilidade de ajuizamento de ação declaratória da
inexistência de ato processual. Por causa disso, diante de vício
grave e de tal natureza, a parte prejudicada terá acesso à
querella nullitatis.

Julgue os itens que se seguem, acerca dos princípios processuais.

40 O máximo resultado com o mínimo emprego de atividades
processuais é ideia que sintetiza o chamado princípio da
economia processual, sendo a reunião de processos conexos
exemplo de aplicação desse princípio, assim como a ação
declaratória incidente.

41 O duplo grau de jurisdição importa na possibilidade de decisão
judicial ser revista por órgão de jurisdição superior, de modo
que, nos juizados especiais, só haverá duplo grau de jurisdição
na hipótese de recurso extraordinário, pois o colegiado de
juízes que examina o recurso inominado não constitui
jurisdição superior.
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No prazo para apresentação de resposta, o réu denunciou
à lide terceira pessoa, que, após ter sido citada, apresentou não só
contestação, mas também reconvenção contra o autor e a esposa
deste, a qual, originalmente, não integrava a lide.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

42 Em regra, a reconvenção cabe ao réu; contudo, por assumir a
mesma condição processual da parte, o denunciado também
pode utilizar essa forma diferenciada de resposta.

43 Não será possível ao reconvinte ampliar o polo passivo da
ação, ainda que tenha direito capaz de justificar o
litisconsórcio passivo entre o terceiro apontado como réu na
reconvenção e o autor.

Acerca do ônus da prova, julgue os próximos itens.

44 O ônus da prova é regra de decisão do juiz, de modo que as
partes devem saber, de antemão, que o descumprimento dela
conduz à inexorável rejeição de suas pretensões, seja de
acolhimento do pedido, seja de rejeição.

45 É ônus do réu a prova da existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito alegado pelo autor;
portanto, o autor, caso alegue a existência de negócio jurídico
entre as partes e o réu a negue e aponte a falsidade do
documento que materializaria o negócio, estará exercendo sua
defesa de forma distinta daquela que lhe é atribuída como
ônus.

Artur ajuizou contra Ricardo ação na qual objetiva a posse
de imóvel que alega ser de sua propriedade e instruiu a inicial com
contrato de compra e venda lavrado por instrumento particular e
assinado por duas testemunhas. Após a citação, Ricardo apresentou,
por meio de advogado devidamente constituído, contestação no
décimo sexto dia após a juntada aos autos do mandado devidamente
cumprido.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

46 Apesar da revelia, será inviável o julgamento antecipado da
lide, considerando-se o exame da documentação que
acompanha a inicial.

47 Identificada a revelia pela apresentação tardia da contestação,
os demais prazos contra o réu correrão independentemente de
intimação, salvo se este realizar pedido contrário a tal medida.

Acerca das tutelas de urgência, julgue os itens seguintes.

48 Afirma-se que a medida cautelar é caracterizada pela
fungibilidade; portanto, é possível admitir que a busca e
apreensão de determinado bem possa converter-se em caução, o
que, no entanto, demandaria pedido devidamente fundamentado
da parte, pois a lei não permite a fungibilidade de ofício.

49 É possível a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,
antes mesmo da citação do réu, na hipótese em que alguém
peça a apreensão de mercadorias altamente perecíveis que
alegue ter adquirido mediante contrato de compra e venda por
instrumento público e que estejam em poder do vendedor, se
acompanharem a inicial procuração, declaração de
hipossuficiência e requerimento de exibição do contrato. 

Acerca dos recursos e da ação rescisória, julgue o próximo item.

50 O direito processual civil acolhe o princípio da vedação à
reformatio in pejus, mas, na hipótese de a apelação interposta
pelo autor evidenciar, por exemplo, a ausência de condição da
ação, o órgão ad quem poderá extinguir o processo, sem
julgamento do mérito, o que é decorrência do chamado efeito
translativo dos recursos.

Acerca das causas excludentes da ilicitude, julgue o próximo item.

51 A responsabilidade penal do agente nos casos de excesso
doloso ou culposo aplica-se às hipóteses de estado de
necessidade e legítima defesa, mas o legislador,
expressamente, exclui tal responsabilidade em casos de
excesso decorrente do estrito cumprimento de dever legal ou
do exercício regular de direito.

No que se refere aos crimes contra a vida, às lesões corporais, aos
crimes contra a honra e àqueles contra a liberdade individual, julgue
os seguintes itens.

52 Em se tratando de homicídio, é incompatível o domínio de
violenta emoção com o dolo eventual.

53 Para a configuração da agravante da lesão corporal de natureza
grave em face da incapacidade para as ocupações habituais por
mais de trinta dias, não é necessário que a ocupação habitual
seja laborativa, podendo ser assim compreendida qualquer
atividade regularmente desempenhada pela vítima.

54 A veiculação de injúria e(ou) difamação por meio de boletim
de associação profissional configura crime contra a honra,
tipificado no Código Penal. Nesse caso, não se trata de crime
de imprensa, qualquer que tenha sido a data da prática do
crime.

55 Na doutrina, distinguem-se as figuras sequestro e cárcere
privado, afirmando-se que o primeiro é o gênero do qual o
segundo é espécie. A figura cárcere privado caracteriza-se pela
manutenção de alguém em recinto fechado, sem amplitude de
locomoção, definição esta mais restrita que a de sequestro.

A respeito das leis penais especiais, julgue os itens a seguir.

56 No que tange aos crimes contra o sistema financeiro, para a
divulgação de informação falsa ou prejudicialmente incompleta
sobre instituição financeira, está prevista a modalidade
culposa.

57 É firme a jurisprudência do STF de que a prescrição das
medidas socioeducativas deve seguir as regras do Código
Penal para os agentes menores de 21 anos de idade ao tempo
do crime, ou seja, o prazo prescricional dos tipos penais
previstos no Código Penal é reduzido à metade quando
aplicado aos atos infracionais praticados por criança ou por
adolescente.

Julgue o item abaixo, acerca de crime contra o patrimônio.

58 A presença de sistema eletrônico de vigilância em
estabelecimento comercial torna crime impossível a tentativa
de furto de um produto desse estabelecimento, por absoluta
ineficácia do meio, conforme entendimento consolidado do
STJ.

A respeito das teorias da culpabilidade, julgue os itens que se
seguem.

59 Segundo a teoria psicológica da culpabilidade, o dolo e a culpa
fazem parte da análise da culpabilidade, e a imputabilidade
penal é pressuposto desta.

60 A teoria psicológico-normativa da culpabilidade, ao enfatizar
conteúdo normativo, e não somente o aspecto psicológico
(dolo e culpa), leva em conta o juízo de reprovação social ou
de censura a ser feito em relação ao fato típico e jurídico
quando seu autor for considerado imputável.

61 Segundo a teoria normativa pura, a fim de tipificar uma
conduta, ingressa-se na análise do dolo ou da culpa, que se
encontram, pois, na tipicidade, e não, na culpabilidade. A
culpabilidade, dessa forma, é um juízo de reprovação social,
incidente sobre o fato típico e antijurídico e sobre seu autor.



UnB/CESPE – DPU

Cargo: Defensor Público Federal de Segunda Categoria  – 4 –

No que concerne ao concurso de crimes e às penas, julgue os itens
que se seguem.

62 Segundo precedentes do STJ, o percentual de aumento
decorrente do concurso formal de crimes deve ser aferido em
razão do número de delitos praticados, e não, à luz das
circunstâncias judiciais analisadas na primeira fase da
dosimetria da pena.

63 Em caso de concurso formal de crimes, a pena privativa de
liberdade não pode exceder a que seria cabível pela regra do
concurso material.

No que se refere ao livramento condicional e à suspensão
condicional da pena, julgue os itens a seguir.

64 Não se admite a concessão de livramento condicional ao
condenado por crime doloso, cometido com violência ou grave
ameaça à pessoa.

65 A sentença que concede a suspensão condicional da pena pode
especificar outras condições a que fica subordinada a
suspensão, além das legalmente previstas, desde que adequadas
ao fato e à situação pessoal do condenado.

A respeito do direito penal e do direito processual penal, julgue os
itens de 66 a 70.

66 Em se tratando da chamada comunicabilidade de circunstâncias,
prevista no Código Penal brasileiro, as condições e
circunstâncias pessoais que formam a elementar do injusto, tanto
básico como qualificado, comunicam-se dos autores aos
partícipes e, de igual modo, as condições e circunstâncias
pessoais dos partícipes comunicam-se aos autores.

67 Na atual jurisprudência consolidada dos tribunais superiores,
restou consagrada, em relação ao crime de descaminho, a
necessidade do lançamento definitivo do tributo devido, de
modo a se tipificar o delito tributário; pacificou-se, também,
que extingue a punibilidade o pagamento integral do imposto
devido e de seus acessórios antes do oferecimento da denúncia.

68 Considere a seguinte situação hipotética.
O Sr. Zito, brasileiro, casado, com 48 anos de idade, lavrador,
primário e sem antecedentes, foi flagrado cometendo o ato de
cortar e transformar madeira de lei em carvão, com a finalidade
de comércio na zona urbana, em concurso com vinte outros
agentes, todos membros de movimento social de trabalhadores
rurais. Esse ato ocasionou a destruição de pequena parte de
mata. Ao ser ouvido pela autoridade policial, o Sr. Zito
declarou que, por ser pessoa sem instrução formal, não sabia
que a conduta seria delituosa; que sempre trabalhou na lavoura
e pretendia utilizar o carvão para subsistência própria e da
família. O Ministério Público ofereceu denúncia e, com esta,
apresentou proposta de suspensão condicional do processo, por
estarem presentes todos os requisitos legais. Aceita a proposta,
ficou estabelecido, entre outros deveres do denunciado, o de
reparar integralmente o dano, no prazo de suspensão do
processo. Decorrido o prazo, foi elaborado laudo de
constatação, que comprovou não ter sido completa a reparação.
Nessa situação, pode o juiz, nos termos da legislação vigente,
prorrogar o prazo de suspensão até o período máximo de
quatro anos, acrescido de mais um ano.

69 Considere a seguinte situação hipotética.
João A., com 57 anos de idade, trabalhador rural, analfabeto,
incapacitado permanente para o trabalho, em razão de acidente,
residente em zona urbana há mais de cinco anos, foi
convencido por Jofre R. e Saulo F. a solicitar benefício
previdenciário. Após análise da solicitação, cientificou-se a
João que não haviam sido atendidos os requisitos para a
obtenção de benefício. Jofre e Saulo prometeram resolver a
situação, contanto que João assinasse e apresentasse diversos
documentos, entre os quais, procurações, carteira de trabalho
e declarações. Ajustaram que os valores relativos aos seis
primeiros meses de pagamento do benefício previdenciário e
eventuais valores retroativos a serem recebidos por João
seriam dados em pagamento a Jofre e Saulo, que os repartiriam
em iguais partes. Meses depois, João passou a perceber
aposentadoria por tempo de contribuição e levantou a quantia
de R$ 5.286,00, referente aos valores retroativos. Entregou-a
a Jofre e Saulo, conforme ajustado. Após dois anos de
recebimento desse benefício por João, no valor máximo legal,
o INSS constatou fraude e, prontamente, suspendeu o
pagamento do benefício.
Nessa situação, João A., por sua condição pessoal e
circunstâncias apresentadas, deve responder pelo crime de
estelionato qualificado, na forma culposa, sendo o crime de
estelionato contra a previdência social instantâneo de efeitos
permanentes e consumando-se no recebimento indevido da
primeira prestação do benefício, contando-se daí o prazo da
prescrição da pretensão punitiva.

70 Considere a situação hipotética em que Ricardo, brasileiro,
primário, sem antecedentes, 22 anos de idade, e Bernardo,
brasileiro, 17 anos de idade, de comum acordo e em unidade
de desígnios, tenham colocado em circulação, no comércio
local de Taguatinga/DF, seis cédulas falsas de R$ 50,00, com
as quais compraram produtos alimentícios, de higiene pessoal
e dois pares de tênis, em estabelecimentos comerciais diversos.
Considere, ainda, que, ao ser acionada, a polícia, rapidamente,
tenha localizado os agentes em um ponto de ônibus e, além dos
produtos, tenha encontrado, na posse de Ricardo, duas notas
falsas de R$ 50,00 e, na de Bernardo, uma nota falsa de mesmo
valor, além de R$ 20,00 em cédulas verdadeiras. Na delegacia,
os produtos foram restituídos aos legítimos proprietários, e as
cédulas, apreendidas.
Nos termos da situação hipotética descrita e com base na
jurisprudência dos tribunais superiores, admite-se a prisão em
flagrante dos agentes, considera-se a infração praticada em
concurso de pessoas e, pelas circunstâncias descritas e ante a
ausência de prejuízo, deve-se aplicar o princípio da
insignificância.

Relativamente aos princípios constitucionais aplicáveis ao direito
processual penal, julgue os próximos itens.

71 Parte da doutrina manifesta-se contrariamente à expressa
previsão legal de cabimento da condução coercitiva
determinada para simples interrogatório do acusado, como
corolário do direito ao silêncio.

72 Parte da doutrina afirma que a intervenção do Ministério
Público pleiteando a condenação, nos recursos de apelação
interpostos pelo réu, em segunda instância, já estando o feito
contra-arrazoado, ofende os princípios do contraditório e da
ampla defesa, por não haver previsão de manifestação da
defesa contraditando tal parecer ministerial.

73 Segundo entendimento sumulado do STF, o advogado de
defesa não pode pedir, em alegações finais, a qualquer título,
a condenação do acusado, sob pena de nulidade absoluta, por
violação ao princípio da ampla defesa.
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Em relação ao inquérito policial e à ação penal, julgue o item
seguinte.

74 Segundo o STJ, a recusa da autoridade policial em cumprir
requisição judicial relativa a cumprimento de diligências
configura o crime de desobediência.

Acerca da aplicação da lei processual penal no tempo, julgue os
itens que se seguem.

75 O direito processual brasileiro adota o sistema do isolamento
dos atos processuais, de maneira que, se uma lei processual
penal passa a vigorar estando o processo em curso, ela será
imediatamente aplicada, sem prejuízo dos atos já realizados
sob a vigência da lei anterior.

76 Em caso de leis processuais penais híbridas, o juiz deve cindir
o conteúdo das regras, aplicando, imediatamente, o conteúdo
processual penal e fazendo retroagir o conteúdo de direito
material, desde que mais benéfico ao acusado.

No que concerne ao processo e ao procedimento dos crimes de
tráfico de entorpecentes, julgue o item a seguir.

77 Circunstâncias inerentes à conduta criminosa não podem, sob
pena de bis in idem, justificar o aumento da reprimenda.

A respeito da revisão criminal, julgue os próximos itens.

78 A revisão criminal, que é um dos aspectos diferenciadores do
mero direito à defesa e do direito à ampla defesa, este
caracterizador do direito processual penal, tem por finalidade
o reexame do processo já alcançado pela coisa julgada, de
forma a possibilitar ao condenado a absolvição, a melhora de
sua situação jurídica ou a anulação do processo.

79 Admite-se a revisão criminal para se pleitear a progressão de
regime prisional, desde que já tenha ocorrido trânsito em
julgado da sentença condenatória.

Julgue o item subsequente, que versa sobre questões e processos
incidentes.

80 Vigora, no Brasil, o sistema eclético ou misto, segundo o qual,
em relação às questões prejudiciais heterogêneas relativas ao
estado civil das pessoas, aplica-se o sistema da prejudicialidade
obrigatória, de forma que compete ao juízo cível resolver a
questão, ao passo que, no que concerne às demais questões
heterogêneas, utiliza-se o sistema da prejudicialidade facultativa.

Acerca do desaforamento, julgue os seguintes itens.

81 A pendência de recurso contra a decisão de pronúncia não
impede a admissão do pedido de desaforamento.

82 É cabível o desaforamento se houver interesse da ordem
pública ou dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a
segurança pessoal do acusado, mas não pode haver
desaforamento em decorrência de excesso de serviço.

Com relação a sentença judicial, julgue o item a seguir.

83 Considere que, ao sentenciar determinado feito criminal, o juiz,
sem modificar a descrição do fato referido na denúncia,
atribui-lhe definição jurídica diversa, verificando, em
consequência disso, que a competência é de outro juízo. Nessa
situação, ocorre a perpetuatio jurisdicionis, devendo o juiz
sentenciar, desde logo, o feito, sem necessidade de remessa a
outro juízo.

No que concerne ao procedimento dos juizados especiais criminais,
julgue os próximos itens.

84 A aceitação de proposta de suspensão condicional do processo
não importa reincidência, mas deve ser registrada, de forma a
impedir a concessão do mesmo benefício no prazo de
cinco anos.

85 Aceitando o réu a proposta de transação penal e aplicada pelo
juiz a pena restritiva de direitos ou multa, não há previsão legal
de recurso contra a sentença, que pode, todavia, ser discutida
pela via do habeas corpus.

A respeito do direito processual penal, julgue os itens seguintes.

86 Na fase pré-processual, havendo conflito de atribuições entre
membros do Ministério Público Federal e do Ministério
Público do estado, ele deve ser solucionado pelo Superior
Tribunal de Justiça, seguindo-se a mesma sistemática
constitucionalmente delineada para resolução de conflito de
competência entre juízes vinculados a tribunais diversos.
Idêntico procedimento é adotado quando do arquivamento de
inquérito policial por juiz materialmente incompetente.  

87 O interrogatório, na atual sistemática processual penal, deve
ser realizado, como regra geral, por intermédio da
videoconferência, podendo o juiz, por decisão fundamentada,
nos expressos casos legais, decidir por outra forma de
realização do ato. O CPP estabelece, de forma expressa, o uso
da videoconferência ou de recurso tecnológico similar para
oitiva do ofendido e de testemunhas, inclusive nos casos em
que se admite a utilização de carta rogatória.

88 Nos termos da legislação processual penal vigente, admite-se,
no curso regular da persecução penal, na fase pré-processual,
em feito de ação penal privada, a possibilidade de habilitar-se
como assistente de acusação a companheira do ofendido. Pode
esta, por intermédio do advogado regularmente constituído,
caso não possua capacidade postulatória, valer-se das garantias
estabelecidas pela lei quanto à prova técnica pericial e
apresentar assistente técnico, na sobredita fase, a fim de
acompanhar a elaboração de exame pericial de alta
complexidade que abranja mais de uma área de conhecimento
especializado, oferecendo, desde logo, quesitos a serem
respondidos pelo perito e pelo assistente técnico.

89 No que diz respeito à prisão e à liberdade provisória, a
Constituição Federal elegeu alguns delitos como inafiançáveis.
Quanto a algumas infrações penais, declarou, de forma
expressa, a inafiançabilidade e, quanto a outras, subordinou a
vedação da fiança aos termos da lei ordinária. Os tribunais
superiores sedimentaram o entendimento de possibilidade da
liberdade provisória, nos termos estabelecidos pelo CPP,
mesmo para o caso de inafiançabilidade proclamada
expressamente pela Lei Fundamental.

90 Atualmente, o rito estabelecido no CPP para os crimes de
responsabilidade de funcionário público é o comum ordinário,
como regra geral, ressalvados os procedimentos estabelecidos
especificamente para o júri e para os juizados especiais
criminais. No que diz respeito aos crimes praticados por
funcionário contra a administração em geral, deve ser seguido
o procedimento especial estabelecido no CPP. Caso condenado
à pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a
um ano de detenção ou de reclusão, nos crimes praticados com
abuso de poder ou violação de dever com a administração, o
funcionário poderá suportar, como efeito secundário
extrapenal, a perda do cargo público, se isso constar, expressa
e fundamentadamente, na sentença penal.
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No que concerne ao direito penal militar e a seus critérios de
aplicação, julgue os itens a seguir.

91 Considere que um militar, no exercício da função e dentro de
unidade militar, tenha praticado crime de abuso de autoridade,
em detrimento de um civil. Nessa situação, classifica-se a sua
conduta como crime propriamente militar, porquanto constitui
violação de dever funcional havida em recinto sob
administração militar.

92 Diversamente do direito penal comum, o direito penal militar
consagrou a teoria da ubiquidade, ao considerar como tempo
do crime tanto o momento da ação ou omissão do agente
quanto o momento em que se produziu o resultado.

93 Considere que, em conluio, um servidor público civil lotado
nas forças armadas e um militar em serviço tenham-se
recusado a obedecer a ordem do superior sobre assunto ou
matéria de serviço. Nessa situação, somente o militar é sujeito
ativo do delito de insubordinação, que é considerado crime
propriamente militar, o que exclui o civil, mesmo na qualidade
de coautor.

Julgue os itens que se seguem acerca do direito penal militar e do
direito processual penal militar.

94 O CPM dispõe sobre hipóteses de crimes militares, próprios e
impróprios, e sobre infrações disciplinares militares. Entre as
sanções penais, está expressa a possibilidade de se aplicar a
pena de multa nos casos de delitos de natureza patrimonial ou
de infração penal que cause prejuízos financeiros à
administração militar.

95 Considere a seguinte situação hipotética. 
A Associação Nacional de Sargentos do Exército
(ANSAREX), em nome próprio e na defesa estatutária de seus
associados, ofertou representação ao Ministério Público Militar
(MPM) em face da conduta de um oficial que era comandante
de batalhão de infantaria motorizada, superior hierárquico de
20 sargentos desse batalhão, todos associados à ANSAREX,
uma vez que ele, diuturnamente, tratava seus subordinados
com rigor excessivo; punira alguns militares com rigor não
permitido por lei; ordenara que dois militares em prisão
disciplinar ficassem sem alimentação por um dia; e ofendia os
subordinados, constantemente, com palavras. Decorridos dois
meses da representação, sem que tivesse havido manifestação
do MPM, a associação promoveu ação penal privada
subsidiária da pública perante a Justiça Militar da União,
pedindo conhecimento da demanda e, ao final, a total
procedência dos pedidos, com consequente aplicação da pena
correspondente pelos delitos, além da anulação das sanções
disciplinares injustamente aplicadas, com a respectiva baixa
nos assentamentos funcionais. 
Considerando essa situação, é correto afirmar que é da Justiça
Militar da União a competência para julgar ações judiciais
contra atos disciplinares militares e que, mesmo sem previsão
no CPM e CPPM, se admite a ação penal privada subsidiária
da pública no processo penal militar, bem como seu exercício
pela pessoa jurídica, no interesse dos associados, com
legitimação concorrente nos crimes contra a honra de servidor
militar.

Acerca do processo penal militar, julgue os próximos itens.

96 Considere que, em processo no qual se apura delito de

insubmissão, o réu tenha alegado não possuir idade para o

serviço militar, pois seu registro de nascimento é

ideologicamente falso. Nessa situação, a questão prejudicial

arguida deverá ser decidida no próprio processo, porquanto

está ligada ao mérito da causa.

97 Em caso de concessão da menagem a militar da reserva ou

reformado, o cumprimento deverá ocorrer no interior do

estabelecimento castrense coincidente com a sede do juízo de

apuração do crime, devendo o militar ficar subordinado às

normas de caráter geral da caserna e sendo vedado seu

afastamento dos limites do estabelecimento militar.

98 Considere que, diante de crime impropriamente militar, cuja

ação é pública e incondicionada, o Ministério Público, mesmo

dispondo de todos os elementos necessários à propositura da

ação, tenha deixado, por inércia,  de oferecer a denúncia no

prazo legal. Nessa situação, não obstante se tratar de delito

previsto em legislação especial castrense, o ofendido ou quem

o represente legalmente encontra-se legitimado para intentar

ação penal de iniciativa privada subsidiária.

99 No sistema processual penal castrense, o MPM tem, sempre,

o dever de apresentar alegações escritas no processo de rito

ordinário, pois, com elas, delimita a imputação em juízo, indica

as provas com que pretende lastrear a acusação e evita

surpresas no julgamento; para o réu, as alegações escritas

apresentam-se como mera faculdade, já que não está obrigado

a antecipar todos os elementos que sustentam a defesa em juízo

e pode reservar-se o direito de apresentar seus argumentos na

sessão de julgamento. Nesse caso, o Conselho de Justiça

somente poderá dar ao fato definição jurídica diversa da que

constar na denúncia e, em consequência, aplicar pena mais

grave, se a nova definição houver sido formulada pelo MPM

em alegações escritas, e a outra parte houver tido oportunidade

de responder.

100 Considere a situação hipotética em que um grupo de 20

militares integrantes das forças armadas brasileiras, em missão

junto às forças de paz da ONU, no Haiti, em concurso de

pessoas com diversos outros militares pertencentes às forças

armadas da Itália e da França, tenha cometido diversos crimes

militares no Haiti. Nessa situação, a competência para

conhecer, processar e julgar os militares brasileiros pelas

infrações penais militares é da Justiça Militar da União, cujo

exercício jurisdicional é o da auditoria da capital da União.
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Acerca do trabalho da mulher e da estabilidade provisória da
gestante, julgue os itens subsequentes.

101 Ao empregador é vedado empregar mulheres em serviço que
demande o emprego de força muscular superior a 20 quilos,
ainda que o trabalho seja ocasional, não estando
compreendida, em tal vedação, a remoção de material feita por
impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de carros de
mão ou por quaisquer aparelhos mecânicos.

102 Considerando-se que a estabilidade constitui garantia de
emprego, a estabilidade provisória da gestante garante
unicamente a reintegração da trabalhadora, sendo cabível a
conversão em indenização tão-somente quando o juiz entender
que a reintegração é desaconselhável, por existir elevado grau
de animosidade entre as partes.

Julgue os itens a seguir, acerca do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).

103 A estabilidade decenal, a estabilidade contratual e a derivada
de regulamento de empresa são incompatíveis com o regime do
FGTS. 

104 Os reflexos de horas extras sobre os depósitos fundiários que
venham a ser postulados por empregado perante a justiça do
trabalho são alcançados pela prescrição quinquenal. 

Acerca do que dispõem a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
e a jurisprudência a respeito das férias, julgue os itens que se
seguem. 

105 O cálculo da remuneração das férias do tarefeiro deve ser
realizado com base na média da produção do período
aquisitivo, garantida a observância do valor da remuneração da
tarefa na data da concessão.

106 A indenização por férias não concedidas em tempo oportuno
deve ser calculada com base na remuneração devida ao
empregado na época de eventual reclamação ou, se for o caso,
quando da extinção do contrato.

Julgue os itens seguintes no que diz respeito à equiparação salarial.

107 A cessão de empregados a órgão governamental estranho ao
órgão cedente, ainda que este responda pelos salários do
paradigma e do reclamante, exclui o direito à equiparação
salarial. 

108 São vedadas a vinculação ou a equiparação de quaisquer
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de
pessoal do serviço público, excetuando-se a dos empregados
públicos, por serem estes regidos pela CLT.

Quanto à indenização rescisória, julgue o item a seguir.

109 A indenização adicional devida em razão de rescisão contratual
imotivada no trintídio que antecede a data-base corresponde ao
salário mensal, no valor devido na data da comunicação do
despedimento, integrado pelos adicionais legais ou
convencionados, ligados à unidade de tempo mês, não sendo
computável a gratificação natalina.

Acerca do salário-família, julgue o item a seguir.

110 O termo inicial do direito ao salário-família, quando provado
em juízo, corresponde à data de ajuizamento do pedido, salvo
quando comprovado que o empregador se tenha recusado a
receber, anteriormente, a certidão de nascimento de filho do
empregado.

No que diz respeito aos processos especiais, julgue os itens
seguintes.

111 Para efeito de mandado de segurança, constitui direito líquido
e certo do empregador a suspensão do empregado, ainda que
este seja detentor de estabilidade sindical, até a decisão final
do inquérito em que se apure falta grave a ele imputada.

112 Pedido de rescisão de julgado proferido em agravo de
instrumento que se limite a aferir eventual desacerto de juízo
de admissibilidade de recurso de revista é juridicamente
impossível, dado que essa decisão não substitui acórdão
regional.

Com relação à competência em matéria recursal e aos recursos no
processo trabalhista, julgue os itens subsequentes.

113 Das decisões proferidas pelos tribunais regionais do trabalho
ou por suas turmas, em processo incidente de embargos de
terceiro, somente deve ser admitido recurso de revista quando
elas contiverem contrariedade a súmula de jurisprudência
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta
da CF. 

114 Das decisões das turmas nos tribunais regionais do trabalho
assim organizados não cabe recurso para o Tribunal Pleno,
exceto contra multas impostas por esses órgãos fracionários.

Acerca da execução no processo trabalhista e dos embargos a ela
inerentes, julgue o item seguinte.

115 No caso de execução por carta precatória, os embargos de
terceiro podem ser oferecidos no juízo deprecante ou no
deprecado, sendo competente para o julgamento o deprecante,
pelo fato de ser o responsável pela ordenação da apreensão,
ainda que os referidos embargos tratem unicamente de vícios
ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação de bens
praticados pelo juízo deprecado. 

Com base no direito previdenciário, julgue os itens de 116 a 121.

116 Caso a CF previsse que determinado benefício previdenciário
deveria abranger somente os empregados urbanos, rurais e
trabalhadores avulsos, norma infraconstitucional posterior que
fosse editada estendendo o benefício aos contribuintes
individuais, com a precedente fonte de custeio, deveria ser
considerada constitucional.

117 A qualidade de segurado obrigatório está insitamente ligada ao
exercício de atividade remunerada, com ou sem vínculo
empregatício, de modo que, para um indivíduo ser considerado
segurado obrigatório, a remuneração por ele percebida pelo
exercício da atividade deve ser declarada e expressa, e não,
meramente presumida.

118 Suponha que João, servidor público federal aposentado, tenha
sido eleito síndico do condomínio em que reside e que a
respectiva convenção condominial não preveja remuneração
para o desempenho dessa função. Nesse caso, João pode filiar-
se ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) na condição
de segurado facultativo e formalizar sua inscrição com o
pagamento da primeira contribuição.

119 Considere que Pedro explore, individualmente, em sua
propriedade rural, atividade de produtor agropecuário em área
contínua equivalente a 3 módulos fiscais, em região do
Pantanal matogrossense, e que, durante os meses de dezembro,
janeiro e fevereiro de cada ano, explore atividade turística na
mesma propriedade, fornecendo hospedagem rústica. Nessa
situação, Pedro é considerado segurado especial.
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120 Considere que Lucas tenha exercido, individualmente, de modo
sustentável, durante toda a vida, a atividade de seringueiro na
região amazônica, tendo os frutos dessa atividade sido sua única
fonte de renda. Após o falecimento dele, os herdeiros —
demonstrados os pressupostos de filiação — poderão requerer
a inscrição de Lucas, como segurado especial, no RGPS.

121 Para fins previdenciários, a principal diferença entre empresa
e empregador doméstico é que a primeira se caracteriza por
exercer atividade exclusivamente com fins lucrativos, e o
segundo, não.

Em relação aos institutos de direito previdenciário, julgue os itens
que se seguem.

122 A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo n.º 4.682/1923),
considerada o marco da Previdência Social no Brasil, criou as
caixas de aposentadoria e pensões das empresas de estradas de
ferro, sendo esse sistema mantido e administrado pelo Estado.

123 A jurisprudência consolidou o entendimento de que a
concessão da pensão por morte é regida pela norma vigente ao
tempo da implementação da condição fática necessária à
concessão do benefício, qual seja, a data do óbito do segurado.

124 A aposentadoria por tempo de contribuição sofre constantes
ataques da doutrina, e número razoável de especialistas
defende sua extinção, o que se deve ao fato de esse benefício
não ser tipicamente previdenciário, pois não há, nesse caso,
risco social sendo protegido, já que o tempo de contribuição
não gera presunção de incapacidade para o trabalho.

125 Quanto à filiação do segurado obrigatório à previdência social,
vigora o princípio da automaticidade, segundo o qual a filiação
desse segurado decorre, automaticamente, do exercício de
atividade remunerada, independentemente de algum ato seu
perante a previdência social. A inscrição, ato material de
registro nos cadastros da previdência social, pode ser
concomitante ou posterior à filiação, mas nunca, anterior. 

Acerca do direito tributário e do sistema tributário nacional, julgue
os itens de 126 a 135.

126 Segundo o STF, são específicos e divisíveis os serviços
públicos municipais de coleta, remoção e tratamento ou
destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, desde
que essas atividades sejam completamente dissociadas de
outros serviços públicos de limpeza realizados em benefício da
população em geral e de forma indivisível, a exemplo dos
serviços de conservação e limpeza de bens públicos, como
praças, calçadas, ruas e bueiros.

127 A competência para a fixação das alíquotas do imposto de
exportação de produtos nacionais ou nacionalizados não é
exclusiva do presidente da República; pode ser exercida por
órgão que integre a estrutura do Poder Executivo.

128 Considere que determinado estado da Federação tenha
publicado lei majorando a alíquota do ICMS de 18% para 19%
e estabelecendo que sua vigência terminaria em 31 de
dezembro de 2009. Considere, ainda, que, em meados desse
mês, tenha sido publicada lei que manteve a alíquota de 19%
para o ano de 2010. Nesse caso, a lei publicada em dezembro
de 2009 viola o princípio da anterioridade nonagesimal.

129 Compete aos municípios instituir o ISS sobre o leasing
financeiro, uma vez que o leasing é contrato complexo e não
se confunde com contratos de aluguel, compra e venda ou com
operação de crédito.

130 Considere que o proprietário de imóvel localizado na zona
urbana de determinado município tenha firmado contrato de
promessa de compra e venda do bem com Maria. Nessa
situação hipotética, tanto a promitente compradora (possuidora
a qualquer título) do imóvel quanto o proprietário são
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU.

131 Considere que José tenha trabalhado durante 6 anos em uma
empresa de construção civil e tenha sido demitido sem justa
causa. Nessa situação, incide o imposto de renda sobre os
valores por ele recebidos a título de férias proporcionais e
respectivo terço de férias.

132 À autoridade tributária competente cabe declarar a existência
do crédito tributário pelo lançamento, ocasião em que deve
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária,
calcular o montante do tributo devido e identificar o sujeito
passivo. Eventual proposição de aplicação de penalidade
pecuniária deve ser objeto de ato administrativo próprio, pois
não se trata de tributo.

133 Considere que determinado contribuinte tenha ajuizado ação
de repetição de indébito contra a fazenda pública municipal,
em razão do recolhimento a maior do ISS, e que, após regular
trâmite processual, a sentença que julgou procedente o pedido
tenha transitado em julgado. Nessa situação, os juros de mora
são devidos a partir da data da citação da fazenda pública.

134 Considere que pessoa jurídica tenha adquirido imóvel não
residencial em hasta pública. Nesse caso, em consonância com
a jurisprudência do STJ, a arrematação tem o efeito de
expurgar qualquer ônus obrigacional sobre o imóvel para a
pessoa jurídica arrematante, devendo a transferência ocorrer
livre de qualquer encargo ou responsabilidade tributária.

135 A responsabilidade tributária pessoal de terceiros não alcança o
inadimplemento do tributo sem a prova da prática de ato ilícito
ou contrário ao estatuto social, independentemente de o sócio da
pessoa jurídica constar, ou não, da certidão de dívida ativa.

Com a publicação da Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal, houve
significativa melhoria na proteção dos direitos dos administrados e
na execução dos fins da administração pública. Com relação aos
agentes administrativos, aos direitos e deveres dos servidores
públicos e ao processo administrativo, julgue os próximos itens.

136 A lei mencionada estabelece normas básicas acerca do
processo administrativo somente na administração federal e
estadual direta.

137 O STF não pode acolher reclamação fundada em violação de
enunciado da súmula vinculante contra decisão em processo
administrativo do poder público federal.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de
agentes administrativos, regimes jurídicos e processo
administrativo.

138 Carlos, servidor da Justiça Federal, responde a processo
administrativo nesse órgão e requereu a aplicação da
Lei n.º 9.784/1999 no âmbito desse processo. Nessa situação,
é correto afirmar que tal aplicação é cabível.

139 Antônio José moveu, na justiça comum, ação para
responsabilização civil contra o cônjuge de Sebastião. Nesse
mesmo período, no órgão federal da administração direta em
que trabalha, surgiu a necessidade de Antônio José presidir
processo administrativo contra Sebastião. Nessa situação,
Antônio José está impedido de atuar nesse processo
administrativo.

140 Pedro Luís, servidor público federal, verificou, no ambiente de
trabalho, ilegalidade de ato administrativo e decidiu revogá-lo
para não prejudicar administrados que sofreriam efeitos
danosos em consequência da aplicação desse ato. Nessa
situação, a conduta de Pedro Luís está de acordo com o
previsto na Lei n.º 9.784/1999.
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O poder público pode intervir na propriedade do particular por atos
que visem satisfazer as exigências coletivas e reprimir a conduta
antissocial do particular. Essa intervenção do Estado, consagrada na
Constituição Federal, é regulada por leis federais que disciplinam
as medidas interventivas e estabelecem o modo e a forma de sua
execução, condicionando o atendimento do interesse público ao
respeito às garantias individuais previstas na Constituição. Acerca
da intervenção do Estado na propriedade particular, julgue os itens
subsequentes.

141 As indenizações referentes a processo de desapropriação
sempre devem ser pagas em moeda corrente ao expropriado.

142 Considere que tenha sido construída, com autorização da
União, estrada federal em região remota do país e que tal
construção tenha valorizado significativamente duas
propriedades rurais que, até então, se encontravam isoladas.
Nessa situação, é possível a desapropriação da área contínua
à estrada, tendo em vista a valorização extraordinária dessa
área em consequência da obra. 

143 Considere a seguinte situação hipotética.
Autoridade municipal competente desapropriou área
pertencente a João, para a construção de um hospital público.
Após o processo de desapropriação, verificou-se ser mais
necessário construir, naquela área, uma escola pública, visto
que o interesse da população local já estar sendo atendido por
hospital construído na cidade.
Nessa situação, João tem direito de exigir de volta o imóvel e
pleitear indenização por perdas e danos.

144 De acordo com a lei, denomina-se ocupação temporária a
situação em que agente policial obriga o proprietário de
veículo particular em movimento a parar, a fim de utilizar este
na perseguição a terrorista internacional que porta bomba, para
iminente detonação.

145 No caso de requisição de bem particular, se este sofrer
qualquer dano, caberá indenização ao proprietário.

Acerca das inelegibilidades, julgue o próximo item.

146 Considere que um indivíduo tenha sido condenado, em decisão
transitada em julgado, à pena de três anos de reclusão e multa
por adulteração de número de chassi de veículo automotor e
que a tenha cumprido integralmente. Considere, ainda, que os
efeitos da pena perduraram até 4/5/2009. Nessa situação, o
indivíduo permanecerá inelegível até 4/5/2012.

A respeito dos recursos eleitorais, julgue os itens seguintes.

147 Não tem efeito suspensivo recurso interposto por indivíduo que
teve seu registro de candidatura indeferido em razão
reconhecimento de inelegibilidade.

148 Aquele cuja inscrição como eleitor foi deferida por juiz
eleitoral tem o direito de juntar novos documentos em sua
manifestação sobre o apelo interposto por delegado partidário.
Nesse caso, o recorrente pode pedir vista dos documentos, por
48 horas, para se manifestar sobre eles.

No que se refere aos crimes eleitorais e ao processo penal eleitoral,
julgue os itens que se seguem.

149 Aquele que desenvolve ou introduz comando, instrução ou
programa de computador capaz de provocar qualquer resultado
diverso do esperado em sistema de tratamento automático de
dados usados pelo serviço eleitoral e aquele que venha a
causar, propositadamente, dano físico a equipamento usado na
votação ou na totalização de votos ou a suas partes estão
sujeitos à mesma pena, isto é, à reclusão de 5 a 10 anos.

150 No caso de crime eleitoral, havendo competência para
julgamento do delito por parte da Justiça Eleitoral, haverá
também competência desta para executar a decisão
condenatória, ainda que o condenado seja recolhido a
estabelecimento sujeito à administração estadual.

Nenhum Estado soberano é obrigado a aceitar o ingresso, em seu
território, de pessoa que não mantenha com ele vínculo político.
Entretanto, no momento em que aceite o ingresso de indivíduo nessa
condição, o Estado passa a ter, em relação a ele, deveres oriundos do
direito internacional. Nesse contexto, a Lei n.º 6.815/1980 (Estatuto
do Estrangeiro) e diversos julgados do STF vêm normatizando os
direitos e deveres dos estrangeiros em território nacional. Com
relação a esse assunto, julgue os próximos itens.

151 Um imigrante e um turista recebem o mesmo tipo de visto para
ingresso no país.

152 Considere que, por meio do controle realizado em aeroporto
brasileiro, se tenha impedido o ingresso de um chinês que
tentava entrar ilegalmente no país e, de imediato, ele tenha sido
mandado de volta ao seu país de origem, no mesmo avião que
o trouxera. Nesse caso, é correto afirmar que esse chinês foi
deportado.

153 Considere que um estrangeiro tenha sido expulso do país por
pertencer a célula terrorista e ter participado do sequestro de
autoridades brasileiras. Considere, ainda, que, após a abertura
de inquérito no Ministério da Justiça, no qual foi assegurada
ampla defesa ao alienígena, o presidente da República tenha
decidido, por meio de decreto, pela sua expulsão do país.
Nessa situação, o estrangeiro só poderá voltar ao país mediante
decreto presidencial que revogue o anterior.

154 Considere que Melchior, devido a fundado temor de
perseguição por motivo de raça, se encontre fora de seu país de
nacionalidade e que, tendo ingressado no Brasil, se tenha
dirigido à Defensoria Pública e indagado acerca da
possibilidade de permanência no país, em condição de asilo.
Nesse caso, é correto que o defensor público recomende a
Melchior que requeira refúgio, com base na lei que normatiza
o assunto.

155 Suponha que Raimundo, brasileiro nato, tenha saído do Brasil
para morar nos Estados Unidos da América, onde reside há
mais de trinta anos, e que, nesse país, tenha obtido a
nacionalidade americana como condição para permanecer no
território americano. Nessa situação, caso deseje retornar ao
Brasil para visitar parentes, Raimundo necessitará de visto,
pois, ao obter a nacionalidade americana, perdeu a
nacionalidade brasileira.

Acerca da aplicabilidade e da interpretação das normas
constitucionais, julgue os itens seguintes.

156 Atendendo ao princípio denominado correção funcional, o STF
não pode atuar no controle concentrado de constitucionalidade
como legislador positivo. 

157 Os direitos sociais previstos na Constituição, por estarem
submetidos ao princípio da reserva do possível, não podem ser
caracterizados como verdadeiros direitos subjetivos, mas, sim,
como normas programáticas. Dessa forma, esses direitos
devem ser tutelados pelo poder público, quando este, em sua
análise discricionária, julgar favoráveis as condições
econômicas e administrativas.

A respeito dos direitos e garantias fundamentais e dos direitos
políticos, julgue os itens a seguir.

158 A exigência legal de visto do advogado para o registro de atos
e contratos constitutivos de pessoas jurídicas ofende os
princípios constitucionais da isonomia e da liberdade
associativa.

159 Conforme entendimento do STF com base no princípio da
vedação do anonimato, os escritos apócrifos não podem
justificar, por si sós, desde que isoladamente considerados, a
imediata instauração da persecutio criminis, salvo quando
forem produzidos pelo acusado, ou, ainda, quando constituírem
eles próprios o corpo de delito.
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Com relação à organização político-administrativa, julgue o item a
seguir.

160 Considere que a Lei X, segundo a qual os servidores públicos
deveriam estar submetidos à carga horária de 30 horas
semanais, tenha sido alterada pela Lei Y, que passou a exigir
cumprimento de carga horária de 40 horas semanais. Nesse
caso, se a Lei Y não tiver previsto aumento na remuneração
desses servidores, está caracterizada a violação ao princípio da
irredutibilidade de vencimentos. 

No que concerne ao processo legislativo, julgue os itens
subsequentes.

161 Considere que o chefe do Poder Executivo tenha apresentado
projeto de lei ordinária que dispõe sobre a remuneração de
servidores públicos. Nesse caso, não se admite emenda
parlamentar ao projeto para aumento do valor da remuneração
proposto.

162 A autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública
estadual assegura, conforme a Constituição Federal, ao
defensor público-geral do estado a iniciativa de propor projeto
de lei que disponha sobre a criação e a remuneração de cargos
de defensor público estadual.

Acerca do Poder Judiciário, julgue os próximos itens.

163 Compete ao STF julgar ação civil pública proposta contra ato
praticado pelo Conselho Nacional de Justiça.

164 O credor pode ceder a terceiros, total ou parcialmente, seus
créditos em precatórios, de qualquer valor e natureza,
independentemente da concordância do devedor.

No que se refere ao controle de constitucionalidade, julgue os itens
seguintes.

165 A legislação em vigor não admite a concessão de medida
cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão.

166 Considere que o art.Y da Constituição do estado X estabeleça
a legitimidade de deputado estadual para propor ação de
inconstitucionalidade de lei municipal ou estadual em face da
Constituição estadual. Nesse caso, conforme entendimento do
STF, o referido art. Y poderá ser considerado constitucional.

Suponha que o governo federal pretenda criar novo imposto.
Acerca dessa situação, dos impostos da União, dos estados, dos
municípios e da repartição das receitas tributárias, julgue os itens a
seguir.

167 Considerando-se que o referido imposto seja criado, 20% do
produto da arrecadação devem, necessariamente, ser
destinados aos estados-membros e ao Distrito Federal. 

168 Considerando-se que esse imposto venha a incidir sobre
operações relacionadas a energia elétrica e telecomunicações,
para que a criação do imposto seja constitucional, ele deverá
ser instituído por meio de lei complementar e não poderá ser
não cumulativo nem ter fato gerador ou base de cálculo
próprios dos impostos já previstos no texto constitucional.

Com relação à proteção internacional dos direitos humanos, julgue
os itens a seguir.

169 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948,
apesar de ter natureza de resolução, não apresenta instrumentos
ou órgãos próprios destinados a tornar compulsória sua
aplicação. 

170 Entre os diversos órgãos especializados que tratam da proteção
dos direitos humanos, inclui-se a Corte Internacional de
Justiça, órgão das Nações Unidas cuja competência alcança
não só os Estados, mas também quaisquer pessoas físicas e
jurídicas, as quais podem encaminhar suas demandas
diretamente à Corte.

171 Os direitos humanos são indivisíveis, como expresso na
Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual englobou
os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.

No que concerne ao sistema interamericano de direitos humanos,
julgue os itens que se seguem.

172 Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não
governamental legalmente reconhecida em um ou mais
Estados-membros da Organização dos Estados Americanos
(OEA) podem apresentar à Comissão Interamericana de
Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou
queixas de violação à Convenção Americana de Direitos
Humanos por um Estado-parte.

173 Embora sem competência contenciosa, de caráter jurisdicional,
a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem competência
consultiva, relativa à interpretação das disposições da
Convenção Americana e das disposições de tratados
concernentes à proteção dos direitos humanos.

Acerca da proteção internacional às mulheres, às crianças e aos
adolescentes, julgue os itens subsequentes.

174 Os documentos das Nações Unidas que tratam dos direitos
políticos das mulheres determinam que elas devem ter, em
condições de igualdade, o mesmo direito que os homens de
ocupar e exercer todos os postos e todas as funções públicas,
admitidas as restrições que a cultura e a legislação nacionais
imponham.

175 No direito à liberdade de expressão, um dos direitos previstos
na Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1990, inclui-se
a liberdade de procurar, receber e divulgar, independentemente
de fronteiras, informações e ideias de todo tipo, de forma oral,
escrita ou impressa, por meio das artes ou por qualquer outro
meio escolhido pela criança.

Julgue os itens a seguir, relativos ao Conselho de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), considerando o disposto na
Lei n.º 4.319/1964.

176 O CDDPH é órgão colegiado ao qual compete, entre outras
atribuições, promover, nas áreas que apresentem índices mais
elevados de violação aos direitos humanos, a realização de
inquéritos para investigar as causas e sugerir medidas tendentes
a assegurar a plenitude do gozo desses direitos.

177 Quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais podem
ser obrigadas a prestar depoimento perante o CDDPH, com o
fim de serem apuradas violações aos direitos humanos. 
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No que diz respeito às vítimas do abuso de poder e da criminalidade
e ao uso da força e de armas de fogo pelos Estados, julgue os itens
que se seguem.

178 Consideram-se vítimas de abuso de poder as pessoas que,
individual ou coletivamente, tenham sofrido prejuízos,
nomeadamente atentado à integridade física ou mental,
sofrimento de ordem moral, perda material ou grave atentado
aos seus direitos fundamentais, como consequência de atos ou
de omissões que, embora não constituam ainda violação da
legislação penal nacional, representam violações das normas
internacionalmente reconhecidas em matéria de direitos
humanos.

179 De acordo com o direito internacional, uma pessoa que tenha
sofrido atentado aos seus direitos fundamentais somente pode
ser considerada vítima da criminalidade se o autor da violação
tiver sido preso, processado, declarado culpado ou, pelo
menos, identificado. 

180 Segundo determinação das Nações Unidas acerca do uso da
força, os governos devem garantir que a utilização arbitrária ou
abusiva da força ou de armas de fogo pelos policiais seja
punida como infração penal, nos termos da legislação nacional.

Acerca da Defensoria Pública, conforme previsto na Constituição
Federal de 1988, da intimação pessoal e do prazo para atuação,
julgue o item a seguir.

181 Segundo entendimento do STJ, o defensor público deve ser
intimado, pessoalmente, de todos os atos do processo, sob pena
de nulidade.

No que se refere à Defensoria Pública e à organização da
Defensoria Pública da União, julgue o item seguinte.

182 O Corregedor-Geral da Defensoria Pública da União é
nomeado pelo presidente da República, por proposta do
defensor público-geral, e, pelo princípio do paralelismo das
formas, apenas o presidente pode destituí-lo do cargo antes do
término do mandato.

Com relação ao patrocínio de pessoas jurídicas e à atuação do
defensor em conflitos coletivos, julgue os itens subsequentes.

183 Segundo entendimento do STJ, é vedado à Defensoria Pública
prestar assistência judiciária a pessoa jurídica.

184 De acordo com entendimento do STJ, a Defensoria Pública
tem legitimidade para propor tanto a ação principal quanto a
ação cautelar em ações civis coletivas que buscam auferir
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente.

A respeito dos princípios institucionais e do poder de requisição da
Defensoria Pública, julgue os itens a seguir.

185 Considere que determinado cidadão tenha sido condenado em
processo criminal e o defensor público que o defendeu tenha
entendido caber recurso da decisão, mas, por motivo de saúde,
esse defensor tenha-se afastado da função e tenha sido
substituído, e seu substituto tenha considerado incabível o
recurso. Nessa situação, pelo princípio da unidade, o defensor
substituto está obrigado a recorrer da decisão, haja vista tratar-
se de substituição.

186 O princípio da indivisibilidade da Defensoria Pública está
caracterizado, entre outras formas, pela prerrogativa da
intimação pessoal e pela proibição do exercício da advocacia
fora de suas atribuições.

A Defensoria Pública, como instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, qualifica-se como
instrumento de concretização dos direitos e das liberdades de que são
titulares as pessoas carentes e necessitadas. É por essa razão que não
pode (e não deve) ser tratada de modo inconsequente pelo Poder
Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas —
carentes e desassistidas —, que sofrem inaceitável processo de
exclusão jurídica e social, depende da adequada organização e da
efetiva institucionalização desse órgão do Estado. De nada valerão os
direitos e de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os
fundamentos em que eles se apoiam — além de desrespeitados pelo
Poder Público ou transgredidos por particulares — deixarem de
contar com o suporte e o apoio de um aparato institucional como
aquele proporcionado pela Defensoria Pública. Sua função precípua,
por efeito da própria vocação constitucional, consiste em dar
efetividade e expressão concreta, inclusive acesso do lesado à
jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados
por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias tanto da
norma inscrita no art. 5.º, inciso LXXIV, quanto do preceito
consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República.
Direito a ter direitos: uma prerrogativa básica, que se qualifica como
fator de viabilização dos demais direitos e liberdades. Direito
essencial que assiste a qualquer pessoa, especialmente àquelas que
nada têm e de que tudo necessitam. Prerrogativa fundamental que põe
em evidência a significativa importância jurídico-institucional e
político-social da Defensoria Pública.

Trechos do julgamento da ADI n.º 2.903, Rel. Min. Celso de Mello,

julgamento em 1.º/12/2005, DJE de 19/9/2008 (com adaptações).

Acerca dos princípios institucionais da Defensoria Pública e das
ideias contidas no julgado apresentado, julgue os itens de 187 a
190.

187 Segundo o art. 68 do CPP, quando o titular do direito à
reparação do dano for pobre, a execução da sentença
condenatória ou a ação civil será promovida, a seu
requerimento, pelo MP. A jurisprudência já se assentou no
sentido de que, apesar de a CF ter afastado das atribuições do
MP a defesa dos hipossuficientes, pois a incumbiu às
defensorias públicas, há apenas inconstitucionalidade
progressiva do art. 68 do CPP, enquanto não criada e
organizada a defensoria no respectivo estado. Assim, o MP
detém legitimidade para promover, como substituto processual
de necessitados, a ação civil por danos resultantes de crime nos
estados em que ainda não tiver sido instalada Defensoria
Pública.

188 Considere a seguinte situação hipotética.
Abel foi condenado pela 12.ª vara da Seção Judiciária do
Distrito Federal pela prática do delito de moeda falsa. Ao
apresentar o termo de apelação, o advogado dativo manifestou
a intenção de arrazoar na superior instância. Remetidos os
autos ao TRF/1.ª Região, o causídico foi intimado para
apresentar as razões recursais no prazo de oito dias (CPP, art.
600, caput); no entanto, renunciou ao encargo sem apresentá-
las. Os autos foram encaminhados, em 12/1/2010, à unidade da
DPU em Brasília, e o defensor a quem foi distribuída a causa,
após certificar-se da hipossuficiência do réu, aceitou o
patrocínio da sua defesa, mas, por causa do excesso de
trabalho, só apresentou as razões recursais em 5/3/2010.
Nesse caso, a apresentação tardia das razões de apelação,
mesmo além do prazo em dobro, constitui mera irregularidade,
devendo o recurso ser conhecido. 



UnB/CESPE – DPU

Cargo: Defensor Público Federal de Segunda Categoria  – 12 –

189 Considere que a DPU, patrocinando interesse de pessoa
hipossuficiente, tenha ajuizado ação ordinária no intuito de
compelir o estado de Goiás e a União a fornecerem
medicamentos ao assistido, em face da resistência desses entes
em atender aos inúmeros requerimentos administrativos. Nesse
caso, na hipótese de vitória judicial, serão devidos honorários
advocatícios por parte do estado de Goiás à DPU. 

190 Constitui prerrogativa dos membros da DPU a contagem em
dobro de todos os prazos processuais perante todos os órgãos
do Poder Judiciário. 

Considerando concepções teóricas do empirismo e do racionalismo,
julgue os itens que se seguem.

191 Segundo o racionalismo, todo e qualquer conhecimento é
embasado na experiência e só é válido quando verificado por
fatos metodicamente observados.

192 Segundo John Stuart Mill, o conhecimento matemático é
fundamentado na experiência e a indução é o único método
científico.

A respeito da filosofia antiga, julgue o próximo item.

193 De acordo com os sofistas, o direito natural não se fundava na
natureza racional do homem, mas, sim, na sua natureza
passional, instintiva e animal.

A partir dos conceitos de estratificação e mobilidade sociais, julgue
os itens subsequentes.

194 Max Weber faz distinção entre três dimensões da sociedade:
ordem econômica, representada pela classe; ordem social,
representada pelo status ou estamento; ordem política,
representada pelo partido. Cada uma dessas dimensões possui
estratificação própria.

195 A mobilidade social implica movimento significativo na
posição econômica, social e política de um indivíduo ou de um
estrato.

A respeito das relações de poder e legitimação, julgue o próximo

item.

196 A forma legítima de dominação carismática, de acordo com

Max Weber, está baseada na designação do líder pela virtude

da fé na validade do estatuto legal.

Considerando a social-democracia, o estado de bem-estar social e

os estudos de Adam Przeworski, julgue o próximo item.

197 Os social-democratas defendem a não abolição da propriedade

privada dos meios de produção em troca da cooperação dos

capitalistas na elevação da produtividade e na distribuição dos

ganhos.

Com relação às concepções teóricas de Estado, julgue os itens

subsequentes.

198 Para Thomas Hobbes, com a criação do Estado, o súdito deixa

de abdicar de seu direito à liberdade natural para proteger a

própria vida.

199 De acordo com a teoria política de John Locke, a propriedade

já existe no estado de natureza e, sendo instituição anterior à

sociedade, é direito natural do indivíduo, não podendo ser

violado pelo Estado. 

De acordo com as concepções teóricas do marxismo, julgue o item

seguinte.

200 Segundo Louis Althusser, o aparelho ideológico de Estado

dominante para a burguesia era a Igreja.


